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Resumo: O artigo analisa como as cooperativas rurais contribuem para o fortalecimento da economia social e solidária na Guiné-Bissau, promovendo a inclusão social, o desenvolvimento sustentável e a geração de renda nas comunidades locais. Destaca-se que essas organizações desempenham um papel fundamental na estruturação da produção agrícola, no acesso a mercados e no fortalecimento das redes de solidariedade econômica. No entanto, o texto também identifica diversos desafios enfrentados, como a falta de acesso a financiamento, a carência de formação técnica e de gestão, e as dificuldades de infraestrutura. Apesar desses obstáculos, o artigo aponta oportunidades para o fortalecimento das cooperativas, como o apoio de políticas públicas, a capacitação dos membros e a expansão das parcerias nacionais e internacionais.
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1. Introdução 
A economia social e solidária (ESS) surge como uma alternativa ao modelo econômico tradicional, valorizando a solidariedade, a autogestão, a inclusão social e a sustentabilidade. Na Guiné-Bissau (GB), um país marcado por desafios econômicos e sociais profundos, as cooperativas rurais têm se destacado como atores centrais na promoção da ESS, especialmente em comunidades onde o Estado tem presença limitada. Este artigo tem como objetivo analisar o papel das cooperativas rurais no fortalecimento da economia social e solidária na GB, identificando seus principais desafios e apontando oportunidades para o seu desenvolvimento.     

A ESS se baseia em princípios como a solidariedade, a participação democrática, a equidade e a cooperação. Ela inclui organizações como cooperativas, associações, fundações e empresas sociais, que priorizam o bem-estar coletivo sobre o lucro individual. As cooperativas rurais, especificamente, são organizações autônomas de pessoas que se unem voluntariamente para satisfazer necessidades econômicas, sociais e culturais comuns, através de uma empresa de propriedade coletiva e gestão democrática, (Embaló,2023).

As cooperativas rurais desempenham um papel estratégico no fortalecimento da economia social e solidária, especialmente em contextos marcados por desigualdades socioeconômicas, como é o caso da GB, (INE,2018).

 Essas organizações coletivas surgem como alternativas viáveis para a promoção da 'inclusão social, do desenvolvimento sustentável e da melhoria das condições de vida das populações rurais. Ao articular a produção, a distribuição e o consumo de forma democrática e solidária, as cooperativas contribuem para dinamizar a economia local e construir redes de apoio mútuo, (Barros,2017). 

No entanto, sua atuação enfrenta desafios significativos, como a limitação de recursos financeiros, a falta de capacitação técnica e as fragilidades institucionais. Diante disso, este estudo busca analisar as potencialidades e as dificuldades encontradas pelas cooperativas rurais na GB, destacando as oportunidades que podem ser aproveitadas através das políticas públicas adequadas e do fortalecimento das parcerias estratégicas, (Indequi,2023).

         A justificativa alinha-se no fato de a cidade de Bissau ser uma das inovadoras nesse processo, além de possuir uma trajetória relevante na implementação de políticas públicas por meio de Empreendimentos Econômicos Solidários (EES), especialmente associações, ONG'S e cooperativas, com o objetivo de combater a fome e diminuir as desigualdades sociais e econômicas que impactam nas regiões de GB.

 Este trabalho está estruturado em quatro seções. Após a introdução, a primeira apresenta-se os principais conceitos da economia solidária, A segunda seção aborda discussão das políticas públicas de forma geral e específica sobre a relevância do tema; a terceira seção apresenta discussão das cooperativas rurais especificamente na GB. E quatro seção apresenta oportunidades para o fortalecimento das cooperativas e da ESS. Por último, apresenta a conclusão.

2. ENQUANDRAMENTO TEÓRICO/DA ECONOMIA SOLIDÁRIA NA GUINÉ-BISSAU

A Economia Solidária (ESOL) é complexa devido à variedade de práticas e termos usados em diferentes contextos; essa diversidade torna difícil delimitar o setor. A ESOL é vista como um subgrupo da Economia Social, com foco na América Latina, envolvendo organizações com objetivos econômicos, gestão democrática e forte atuação popular em contextos de exclusão, (Morais,2013).
Foram encontradas quatro visões para a Economia Solidária no Brasil, a saber: Economia Solidária como ensejo ao socialismo; Economia Solidária como forma de produção anticapitalista e plural, mas que não enseja o socialismo; Economia Solidária como política inovadora, de caráter republicano e orientada para o desenvolvimento; e crítica às teses pró-Economia Solidária, (Morais,2011).

 O conceito de Economia Social e Economia Solidária, em um contexto histórico, está associado a formas de produção, redistribuição e regulação, através da prestação de serviços de utilidade coletiva, em diversos setores, como o social e o cultural. Essas instituições, integrantes desses setores, destacam-se pela capacidade de mobilização e pela agilidade em suas intervenções, aspectos frequentemente ausentes no setor público. Além disso, promovem uma distribuição mais equitativa da renda, que pode ser alcançada por meio do mecanismo político, incluindo alterações nas normas que regulam o setor, bem como por meio de incentivos que auxiliem na superação de suas fragilidades, permitindo-lhes competir de maneira mais eficaz no mercado, (Barea; Monzón, 2000).

A Economia Solidária está presente em diversas partes do mundo. Na Europa, por exemplo, muitas empresas aliam a questão econômica com aspectos sociais, ambientais e de governança participativa. Uma tendência que, segundo Morais e Bacic (2009), “já dava importantes passos antes da pandemia e que tende a se fortalecer ainda mais em um mundo pós-pandemia”. Os autores ainda afirmam que o Brasil, assim como outros países, tem uma experiência importante nessa área: “em outras modalidades da Economia Social e Solidária, como os empreendimentos econômicos solidários e as próprias cooperativas, tanto as cooperativas maiores, que estão catalogadas na OCB (Organização das Cooperativas Brasileiras), como as cooperativas populares, que se direcionam com a capacidade de inserção sociolaboral de grupos mais marginalizados, (Morais; Bacic, 2009).

Logo, é possível ver países com realidades de Economia Social e Solidária diferenciadas, sendo que cada região ou país tem sua definição e seu olhar. No Canadá, na França e em outros países avançados, a economia social possui outra perspectiva: ela vai além da inserção de grupos desfavorecidos, sendo uma opção de modelo de desenvolvimento, produção e consumo. O conceito de Economia Solidária é policêntrico e multicultural, que emerge em várias zonas do planeta, ao contrário do conceito de Economia Social, que é essencialmente eurocêntrico e que depois foi exportado a partir dos problemas, das experiências, propostas e soluções que se viviam na Europa, (Singer, 2001).

A Economia Solidária surge muito antes da chegada dos colonizadores europeus; existiam alguns atos de caridade entre povos indígenas no interior do continente, e havia também grupos rudimentares de ações sociais e de entreajudas, que se chamam na GB de “mandjuandadi”, baseando-se em valores como partilha, confiança e reciprocidade, (Toucas, 2021).

O conceito de Economia Solidária é, assim, nesta linha, um conceito “exigente” que, por um lado, “reconhece a existência de um saber popular em matéria de economia, que contribui ele próprio para que as pessoas sejam capazes de satisfazer as suas necessidades, materiais e imateriais”, e, por outro, “considera essencial que estes sejam atores conscientes” (Marques, 2010, p. 25-26).

A Economia Solidária é entendida como um modelo alternativo de organização econômica baseado na cooperação, na autogestão e na solidariedade entre os membros da sociedade, especialmente nas zonas rurais e em comunidades vulneráveis. Em contraste com a lógica capitalista tradicional, a Economia Solidária busca promover a inclusão social, a democratização dos meios de produção e a geração de renda de forma coletiva e sustentável, (Hamden,2008).

A Economia Solidária é um movimento social voltado à defesa das camadas mais vulneráveis da sociedade, propondo uma transformação do sistema econômico com base em princípios de democracia aprofundada e autogestão, alinhando-se à ideia de um socialismo autogestionário. Embora algumas iniciativas de Economia Solidária estejam oficialmente organizadas como cooperativas, muitas atuam na forma de associações ou coletivos informais, (Indequi, 2023).

Organizações como cooperativas, associações comunitárias, grupos de produção e de comércio justo representam formas práticas dessa abordagem, atuando para fortalecer a autonomia das populações locais, reduzir as desigualdades socioeconômicas e valorizar práticas culturais e saberes tradicionais. Apesar de enfrentar desafios como a falta de infraestrutura, o baixo acesso a crédito e a limitada formação técnica, a Economia Solidária na GB revela-se um instrumento fundamental para a construção de alternativas de desenvolvimento mais justas, participativas e sustentáveis, (Meredith (2015).

A Economia Solidária surge como um modelo alternativo para ajudar no desenvolvimento das comunidades mais vulneráveis e gerar renda de forma transparente para o bem-estar de todos e todas, eliminando a fome e a desigualdade de gênero, (Fall, 2007,p.24).

3. POLÍTICAS PÚBLICAS DE ECONOMIA SOLIDÁRIA NA GUINÉ-BISSAU

As política públicas da economia solidária na GB ainda estão numa face embrionário refletindo os desafios estruturais enfrentados pelo país, como instabilidade política, fragilidade institucional e baixos índices de desenvolvimento socioeconômico, mas sim existe grupos das pessoas que estão conectado a economia solidária que aparece de forma informal, associações de mulheres (sobretudo na agricultura, transformação de alimentos e artesanato; cooperativas agrícolas; grupos de poupanças e créditos; redes locais de produção e comercialização, essas práticas visam garantir a sobrevivência econômica e a coesão social em comunidades com limitado acesso a empregos formais e políticas públicas efetivas,(Amadú,2019).

A GB ainda não possui uma política pública nacional bem estruturada voltada para a economia solidária, como ocorre no Brasil e em outros países. No entanto, existem apoios pontuais a iniciativas relacionadas, especialmente por meio de planos de desenvolvimento rural que frequentemente contemplam cooperativas e grupos produtivos comunitários mesmo que não os reconheçam formalmente como parte da economia solidária. O Ministério da Agricultura e do Desenvolvimento Rural, por exemplo, tem incentivado projetos agrícolas coletivos e ações voltadas à segurança alimentar, alinhadas aos princípios da economia solidária. Além disso, programas com apoio internacional como os da FAO, do PNUD e da União Europeia têm contribuído para o fortalecimento de organizações comunitárias, o desenvolvimento local e a inclusão produtiva com base nos valores da economia solidária, (Indequi,2023).

As políticas públicas na GB pode ser o ponto-chave do desenvolvimento da economia solidária, porque é a forma de apoiar certas cooperativas e grupos produtivos comunitários que vai ajudar classe desfavorecido na forma de gerar a renda na sociedade guineense, (Turé,2017). 

As políticas públicas podem ser como uma estratégia na organização social e geração de renda desde a primeira administração dos sindicatos das cooperativas rurais (SPT) na GB, mas que não teve grande impacto na sociedade guineense, devido a impasse política (Arrud,2017)

As políticas públicas voltadas à economia solidária têm buscado promover inclusão social, desenvolvimento sustentável e redução da pobreza, especialmente em áreas rurais, embora não exista uma política nacional especifica para a economia solidária, mas sim diversas iniciativas e programas têm sido implementados com esse objetivo, (Arrud,2018).

As políticas públicas têm alinhados seus objetivos na GB: a) Criar oportunidades sociais e econômicas para a população guineense. Ele enfatiza a participação das organizações da sociedade civil (OSC) no controle social das políticas públicas, promovendo a boa governança e a justiça social; e b) Busca prevenir e proteger indivíduos e famílias contra a pobreza, a vulnerabilidade e a exclusão social ao longo de todo o ciclo de vida, com especial atenção aos grupos mais vulneráveis; C) Propõem opções de políticas públicas para enfrentar desafios como a elevada pobreza e a informalidade no mercado de trabalho, (Fall,2015)

 As políticas públicas para a economia solidária é ponto-chave para o desenvolvimento rural e sustentável na GB mas ainda que não bem estruturado como outros países, destacando a importância da economia solidária como estratégia para o fortalecimento das comunidades rurais, um desenvolvimento rural capaz de redefinir as relações entre indivíduos, famílias e suas identidades; um modelo que redefina o sentido da comunidade rural e as relações entre os atores locais; um desenvolvimento rural que leve em conta a necessidade de novas ações de políticas públicas e o papel das instituições; e por fim, que leve em consideração as múltiplas facetas ambientais, (Indjai,2014).

 As políticas públicas são orientações e princípios que guiam a atuação do Estado, estabelecendo normas e procedimentos nas relações entre governo e sociedade. Essas políticas se manifestam por meio de documentos oficiais, como leis, programas e financiamentos, que direcionam o uso de recursos públicos. O autor destaca ainda que pode haver divergência entre o que é declarado e o que efetivamente se realiza. Além disso, as omissões e a ausência de ações também devem ser entendidas como expressões de política pública, pois revelam escolhas dos agentes públicos responsáveis, (Teixeira,2002).

 Para entender o conceito de "políticas públicas", é essencial conhecer sua origem, evolução e contexto histórico. A área surgiu como campo de estudo nos Estados Unidos na década de 1930 e, posteriormente, foi incorporada como ferramenta de gestão estatal nos anos 1940, com destaque para a criação da RAND Corporation em 1948, que impulsionou pesquisas sobre ações governamentais. Na Europa, o debate sobre políticas públicas ganhou força a partir de estudos voltados para a explicação do papel do Estado e do governo, já que são essas as instâncias responsáveis por formular e implementar tais políticas, (Souza,2006). 

A política pública é uma área de estudo que pode tanto influenciar as ações do governo quanto analisá-las e propor mudanças. Nos regimes democráticos, sua formulação ocorre quando os governos transformam promessas e propostas eleitorais em ações concretas que impactam a realidade. Após essa etapa, as políticas se materializam em planos, programas, projetos e sistemas de informação que servem também como base para pesquisas (Monteiro,2020).

A política pública pode ser vista como um processo de decisão política que se concretiza em projetos voltados à transformação da realidade, (Fonseca,2020). No entanto, (Pereira, 2008) critica essa visão como sendo limitada e pragmática, destacando que as políticas públicas também envolvem demandas sociais e refletem disputas e relações de poder.

3.1. DISCUSSÃO DAS COOPERATIVAS RURAIS ESPECIFICAMENTE NA G.B

As cooperativas rurais desempenham papel crucial no fortalecimento da economia local, na promoção da geração de emprego e renda, especialmente entre agricultores familiares, mulheres e jovens, que representam mais de 60% da população rural. Essas organizações incentivam práticas agrícolas sustentáveis, facilitam o acesso a insumos e tecnologias, além de promoverem a autonomia de grupos marginalizados, como exemplificado pelas mandjuandadi, tradicionais organizações comunitárias femininas baseadas na solidariedade, (Ricardo Ossegô e Daiana Fernando Mbundé (2021).

Apesar de a agricultura ser responsável por mais de 50% do PIB e empregar cerca de 80% da população ativa, as cooperativas ainda enfrentam desafios estruturais, como a limitação de crédito, infraestrutura precária e déficit de capacitação técnica. Entretanto, seu fortalecimento é visto como essencial para o desenvolvimento sustentável, a segurança alimentar e a redução das desigualdades, sendo apoiado por organismos como a FAO e a OIT. Iniciativas exitosas, como a Cooperativa das Mulheres de Míssira e projetos de processamento do caju, evidenciam o potencial dessas organizações para impulsionar o desenvolvimento socioeconômico rural, (Gomes,2024).

 As cooperativas rurais na GB estão em processo de fortalecimento, impulsionado por colaborações com organizações internacionais e ações governamentais voltadas à segurança alimentar, ao empreendedorismo no campo e à redução da pobreza. Um exemplo marcante é a parceria com o Programa Alimentar Mundial (PAM), que, em janeiro de 2024, assinou um acordo com 12 cooperativas agrícolas do país para fornecer alimentos às cantinas escolares. A iniciativa beneficiou mais de 178 mil crianças em 852 escolas, com a compra inicial de 663 toneladas de arroz e 109 toneladas de feijão, somando cerca de 326 mil euros. Além de garantir alimentação escolar, essa ação fortalece o mercado para pequenos produtores e estimula a produção agrícola local, (Ana,2022).

 Embora haja progressos, as cooperativas na GB ainda lidam com obstáculos importantes. Entre eles estão a baixa produtividade agrícola, evidenciada pela necessidade de importar cerca de 60% do arroz consumido no país, o que revela deficiências na produção interna. Além disso, persiste uma forte dependência de importações e de ajuda internacional para suprir a demanda alimentar. Outro desafio é a carência de infraestrutura e de acesso a tecnologias modernas, o que impede o pleno desenvolvimento e expansão das atividades cooperativas, (Ana,2022).

Há iniciativas relevantes voltadas ao fortalecimento das cooperativas rurais na GB, por meio de ações de apoio e desenvolvimento. Entre essas iniciativas, destaca-se a distribuição de insumos agrícolas: em 2023, o Programa Alimentar Mundial (PAM), em parceria com o governo guineense, forneceu sementes e fertilizantes a cerca de 47 mil agricultores em situação de vulnerabilidade, com o objetivo de aumentar a produção. Além disso, o projeto "Promoção de uma Agricultura Inteligente" está sendo executado em mais de 100 comunidades das regiões de Gabu e Bafatá, incentivando práticas agrícolas sustentáveis e adaptadas às mudanças climáticas. Também se destaca uma parceria regional com Cabo Verde, visando a produção conjunta de cereais, aproveitando os recursos naturais da GB para atender a demanda cabo-verdiana, (Cassama,2023).

Os primórdios do cooperativismo rurais remontam a tempos longínquos da antiguidade. Na época dos portugueses na GB, existia a exploração comum de campos por meio de arrendamento. Os portugueses desenvolveram uma sociedade de ajuda recíproca no que concernia a enterros e seguros. No cristianismo primitivo existiam pessoas com a incumbência de manter a guarda de tipos diversos de alimentos para o consumo da comunidade. Os monastérios e as corporações medievais são primícias de cooperativas (Vaz,2021).

“As cooperativas rurais desenvolveram-se efetivamente com as condições socioeconômicas inerentes com a chegada dos portugueses, onde existiu um grupo de portugueses que se reuniu na cidade de Bissau, com o intento de avançar no que diz respeito às condições econômicas, pelo qual concretamente foi construído um armazém para que as pessoas guardassem suas economias, revertendo para os cooperados gêneros alimentícios como manteiga, farinha, trigo e arroz” (Fall, 2015, p.12, tradução nossa).

As cooperativas rurais surgem para atender necessidades que podem ser melhor resolvidas por meio da cooperação entre os envolvidos. Elas têm uma função essencialmente defensiva, buscando eliminar os lucros excessivos obtidos por intermediários às custas dos produtores. Assim, as cooperativas protegem seus sócios das desvantagens do mercado, garantindo melhores condições de compra e venda, seja por meio de preços mais justos ou pela redistribuição de excedentes. Embora essa atuação tenha um viés de justiça econômica, não se limita apenas ao aspecto econômico, pois envolve também elementos sociais e solidários. A maior participação de capital de um sócio também pode ser reconhecida sem comprometer os princípios cooperativistas, (Miranda,2000).

 Cooperativas rurais são aquelas que, sem capital fixo, se propõem a exercer a indústria, seu objeto, a serviço direto dos sócios, por outra a suprir as necessidades dos que a constituem, (Mendonça,2017). No entanto as sociedades das cooperativas rurais dizem respeito “(...) é a sociedade de capital variável com o fluxo e o refluxo de quantos se lhe associam para a obtenção das vantagens quer puder ministrar, (Fereira,2012).

As cooperativas rurais e outras formas de economia cooperativa representam propriedade coletiva socialista das massas trabalhadoras. Nelas, os trabalhadores têm direitos sobre o uso da terra e outras atividades produtivas dentro dos limites legais. Esse modelo também se estende a setores urbanos como indústria, comércio e serviços, sendo protegido e incentivado pelo Estado, que apoia o desenvolvimento da economia coletiva tanto no campo quanto na cidade, (Indjai,2014).

 Na Constituição da República da GB, de 16 de maio de 1984, A organização das cooperativas rurais e o estímulo à produção popular; O desenvolvimento de relações de cooperação com outros Estados e povos, a propriedade do Estado, patrimônio comum de todo o povo; A propriedade cooperativa rurais, que, organizada sob a base do livre consentimento, incide sobre a exploração agrícola, a produção de bens de consumo, o artesanato e outras atividades fixadas por lei, (da Guiné-Bissau,1984)

 As Cooperativa rurais na GB por ser uma organização não-governamental, vocacionada à promoção e desenvolvimento socioeconômico das comunidades locais nas regiões de Guiné, as suas atividades estão orientadas, basicamente, no setor agropecuário e, conjuga a prestação de serviços, assistência e reforço de capacidade organizacional das comunidades, associações e agrupamentos de base nas tabancas (Vaz,2021)

 As cooperativas rurais trabalham com ações de “vulgarização”, novas técnicas de produção agrícolas, visando assegurar maior produção e produtividade, que permite um aumento de rendimento econômico e de melhoria de condições das populações (Vaz,2017, Almeida,1991).

 Os objetivos das atividades das Cooperativa rurais compreendem criar emprego na agricultura e no comércio, aproveitar o solo para o cultivo de diversas culturas, dar formação às comunidades nas áreas, rurais, aumentar a produtividade agrícola, diversificar a dieta alimentar, preservar os terrenos das alterações climáticas (salinização) como macro condições que podem fazer face a insegurança alimentar e nutricional através de introdução de novas tecnologias de produção (Miguel,2020).

3.2 OPORTUNIDADES PARA O FORTALECIMENTO DAS COOPERATIVAS E DA ESS NA G.B

Apesar das dificuldades, há oportunidades concretas para o fortalecimento das cooperativas rurais, no investimento em formação e capacitação de lideranças locais; Criação de linhas de créditos específicas para a economia social e solidária; Estabelecimento de parcerias com ONGs, universidades e organismos internacionais; Promoção de políticas públicas que reconheçam e valorizem o papel das cooperativas rurais e incentivando á criação de redes e federações de cooperativas, (Indjai, 2014, p.23).

O fortalecimento das cooperativas rurais e da ESS é o motor principal para o desenvolvimento econômica, que desempenha um papel importante na segurança alimentar e nutricional da população. Uma vez que a maioria das pessoas, principalmente do meio rural tem a agricultura como sua principal fonte de alimentos e de rendimento, assim sendo, o desenvolvimento das cooperativas rurais é fundamental para reduzir a pobreza, visto que parte do rendimento das famílias rurais provém do setor agrícola, (MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO RURAL, 2017)

Fortalecimento das cooperativas rurais e a economia solidária pode ser uma solução para combater a fome. Em 2006, dados mostraram que 245.965 pessoas viviam em extrema pobreza, sendo 51% mulheres e 49% homens. A situação era mais crítica nas áreas rurais, onde 11,5% da população era afetada, em comparação com 9,3% na cidade de Bissau, (Gomes,2008)

As oportunidades para o fortalecimento das cooperativas rurais e da economia solidária pode ser uma forma de combater a fome na sociedade guineense e para o desenvolvimento das comunidades porque a maioria das pessoas principalmente no meio rural o arroz é a principal fonte de rendimento e alimentos. Assim, o desenvolvimento de cooperativas rurais e da economia solidária é essencial para redução da pobreza visto que, parte do rendimento das famílias rurais provem da mesma, (Barros,2017).

A GB possui um solo rico em nutrientes, onde cooperativas rurais e da economia solidária são capazes de garantir uma condição propícia para a prática agrícola de grande variedade de alimentos de qualidade numa proporção suficiente. A grande parte das famílias asseguram a sua segurança alimentar por meio de agricultura familiar, mas, as alterações climáticas, a emigração rural para centro urbano, a constante a instabilidade política que condiciona o processo de desenvolvimento em todos os setores e a pobreza são algumas das causas da insegurança alimentar no país (MINISTÉRIO DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO RURAL,2017)

Atualmente, não há um número oficial consolidado de cooperativas rurais na GB. No entanto, a Federação Nacional das Cooperativas Agrícolas de Processadores, Transformadores e de Comercialização da Guiné-Bissau (FNCAPTC-GB) lista diversas cooperativas associadas, como Agro-Bigene Cooabi, CJAM, CASMA, Coop-Ca Prabis, Buwong-Ktchif, Lâmpada de Campo, Wakilare, Opro, Congai, Ndegulan, Balantacunda, Buwondena e Ganadu. Além disso, a união nacional dos camponeses da Guiné-Bissau (UNACA) afirma controlar 2.115 cooperativas agrícolas com um total de 275.206 membros, sendo 137.996 homens e 137.210 mulheres (Lamine,2020).
CONSIDERAÇỖES FINAIS
O objetivo deste trabalho consistiu em descrever e analisar o papel das cooperativas rurais que desempenham um papel essencial no fortalecimento da economia social e solidária na GB, oferecendo alternativas viáveis de desenvolvimento inclusivo, participativo e sustentável. Apesar dos desafios significativos, o potencial transformador dessas organizações é evidente. Para que possam florescer, é fundamental que recebam apoio estruturado, tanto em termos de formação quanto de financiamento e reconhecimento institucional. O futuro da ESS na GB depende, em grande parte, do fortalecimento dessas iniciativas de base comunitária. As cooperativas rurais, ao se alinharem com os princípios da ESS têm o potencial de contribuir para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária.

Ao longo deste estudo, abordou-se a relação entre as cooperativas rurais e a Economia Social e Solidária (ESS), com um foco no caso das cooperativas rurais em Bissau/GB. A análise revelou que, embora as cooperativas rurais apresentem uma alternativa promissora para a organização do trabalho e a promoção de condições mais dignas para os trabalhadores, elas enfrentam desafios significativos que precisam ser superados para garantir sua sustentabilidade e eficácia.

Além disso, a pesquisa enfatizou a importância da autonomia e da gestão democrática nas cooperativas rurais. A estrutura cooperativista permite que os cooperados rurais tenham voz ativa nas decisões, contrastando com as hierarquias rígidas das empresas tradicionais. Essa característica é fundamental para promover um ambiente de trabalho mais justo e colaborativo no qual os interesses de todos os membros são considerados.
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